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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 127/2015
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Opina sobre as providências requeridas com base em denúncia contra a diretora e o Conselho Escolar da UNIDADE ESCOLAR MÃE DO BOM CONSELHO, no município de São João da Fronteira (PI).
PROCESSO Nº 080/2015
INTERESSADO: Josivaldo Wilton Alves
ASSUNTO: Regularização da vida escolar

Cons. Francisco Soares Santos Filho.
I – HISTÓRICO
Trata o presente parecer de denúncia protocolada no Conselho Estadual de Educação pelo Prof. Josivaldo Wilton Alves, lotado na Unidade Escolar Mãe do Bom Conselho, escola da rede municipal, na cidade de São João da Fronteira (PI).

Pela denúncia, a diretora e o Conselho Escolar da Unidade Escolar Mãe do Bom Conselho encaminharam a promoção de estudantes que não haviam atingido a média para aprovação, contrariando o disposto no Regimento da Escola. Na oportunidade o denunciante anexou requerimento (fls. 2) no qual solicitou cópias das fichas de notas dos estudantes (fls. 4 a 6) e do regimento escolar da citada Unidade (fls. 7 a 27).
Esta relatoria encaminhou no dia 07.05.15 pedido de inspeção solicitando mais subsídios para avaliação do mérito, ressaltando a busca pelas atas do Conselho Escolar nas quais foram registradas as decisões que culminaram com promoção dos estudantes e entrevista com professores, diretora e membros do Conselho Escolar que levaram ao procedimento adotado (fl. 31).

A inspeção foi realizada pelas técnicas Louryane Ferreira França Dias e Fátima Maria Solano de Andrade Leal (fls. 34 e 35), que apresentaram relatório sobre a situação encontrada na escola e preencheram o Instrumental de Inspeção Escolar (fls. 32 e 33), incluindo no documento apresentado: relato do Sr. Antonio Carlos de Lima Feitoza, Secretário Municipal de Educação da cidade de São João da Fronteira (fls. 39 e 40), Atas do Conselho Escolar (fls. 41, 42, 44 e 45), Relatório da Sra. Lidiana Rocha da Silva, diretora do estabelecimento escolar (fl. 43), cópia do Regimento Interno da Secretaria Municipal de Educação (fls. 46 a 54), diários de classe  (fls. 55 a 96) e respectivas fichas de notas dos estudantes da escola, nas quais foram grifados os nomes de nove alunos promovidos pela ação ora denunciada. 
II – O MÉRITO
Observa-se, no caso em tela, uma denúncia protocolada por um professor da escola que se sentiu aviltado com a atitude da direção e do Conselho Escolar da Unidade Escolar Mãe do Bom Conselho ao promover estudantes de diferentes séries do Ensino Fundamental, a saber: uma estudante do 6º ano, um estudante do 7º ano e sete estudantes do 8º ano, totalizando nove estudantes. O professor, cuidadoso com sua fiel missão de ensinar e de fazer valer o esforço daqueles que conseguiram promoção por mérito, evocou o regimento da escola que é direto ao afirmar no seu Art. 39, Inciso II:
“Art. 39 – Segundo a LDB (Lei de Diretrizes e Bases) a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do ensino fundamental pode ser feita: (...)
(...) II Será considerado aprovado o aluno que durante o processo avaliativo obtiver no mínimo 48 (quarenta e oito) pontos, já tendo realizado os estudos de recuperação durante aos (sic) 02 (dois) semestre (sic); (...)”
O professor, segundo relato da inspeção, ficou inconformado com a medida de promoção dos estudantes como decisão do Conselho Escolar sem uma consulta prévia aos demais professores, e por isso resolveu denunciar ao Conselho Estadual de Educação.
Em seu relatório a diretora da escola, Profª Lidiana Rocha da Silva, explica a decisão de ter submetido à apreciação do Conselho Escolar a situação de 29 (vinte e nove) estudantes que ficaram retidos após a recuperação do ano letivo de 2014, tendo em vista que todos apresentavam distorção na relação idade-série. Após análise da situação, apenas os nove estudantes das séries supramencionadas preenchiam os requisitos de terem conseguido aprovação nas demais disciplinas e disporem de frequência aprovativa em todas as disciplinas da matriz curricular da série em que se encontravam matriculados.

A despeito da situação, o Secretário Municipal de Educação, Sr. Antonio Carlos de Lima Feitoza, apensou documento nos autos no qual declara que a situação foi motivada por ter sido detectada a existência de vários estudantes reprovados em “apenas uma única disciplina” (sic). A justificativa apensada, embora no intuito de justificar a ação, na opinião deste relator, em nada justifica a promoção, sendo, portanto, desnecessária na presente análise.
A questão levantada pela Sra. Diretora é considerada um dos grandes gargalos da educação brasileira na atualidade, em especial no que tange ao segmento da educação pública. A distorção idade-série tem como principais causas a evasão e a reprovação. 

Com base nos dados do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos “Anísio Teixeira” (INEP), no ano de 2014 a situação no segmento da educação pública municipal, para o Estado do Piauí, no que se refere a média da Taxa de Distorção Idade-Série (TDI) é de 32,7%, maior do que a TDI média para o Estado do Piauí que, ainda assim é muito alta, na faixa de 30%. A situação se torna mais grave se forem observadas as taxas relativas às séries do Ensino Fundamental às quais se encontravam matriculados e foram promovidos os estudantes da Unidade Escolar Mãe do Bom Conselho: 6º ano – 48,8%; 7º ano – 45,6%; 8º ano – 38,5%. Ou seja; no 6º ano para cada dois estudantes ingressantes um está com sua idade distorcida em relação à série. Aprofundando a pesquisa nos micro-dados do INEP verificamos que a Unidade Escolar Mãe do Bom Conselho apresenta índices ainda mais elevados nas séries do que a média: 6º ano – 50,8%; 7º ano – 68,9%; 8º ano – 62,9%.
Com base em várias leituras, esta relatoria concluiu que a distorção idade-série cria um paradoxo: a distorção é resultado da evasão e da reprovação, ao mesmo tempo em que a própria distorção representa uma das causas da evasão, o que termina por alimentar um ciclo danoso para as metas de universalização da educação no país.

O caso em tela suscita um novo paradoxo: seria correto reter um estudante por não ter alcançado o número mínimo de pontos numa única disciplina? Ou seria mais operativo, sob o ponto de vista da racionalidade promovê-lo, considerando a alegação de que este se encontra engrossando as taxas de distorção idade-série? 
A despeito do que aconteceu no caso em epígrafe, a diretora evocou prerrogativas do Regimento Interno da Secretaria Municipal de Educação de São João da Fronteira (fls. 46 a 53), que no seu Art. 34, Inciso I, ampara ações do Conselho Escolar:
“Art. 34 – São objetivos do Conselho Escolar:
I – Atuar junto à direção da escola, como órgão coletivo de análise de questões e tomadas de decisão; (...)”

A adoção da medida, por parte do Conselho Escolar, no nosso entendimento, encontra-se respaldada pela Lei Nº 9.394/96, nos artigos 14 e 15, que conferem autonomia pedagógica às escolas, além da participação de conselhos escolares.
IV – CONCLUSÃO E VOTO

Nos dizeres de Sêneca, filósofo romano “A educação exige os maiores cuidados, porque influi sobre toda a vida”. No nosso entendimento, a retenção de estudantes por uma disciplina, ainda que contrarie regras ou o fazer pedagógico na escola, pode agravar fortemente a distorção idade-série e abrir um lastro de desânimo e desinteresse destes estudantes. Assim, opina e vota este relator pelos encaminhamentos:
i) que seja notificada a escola apoiando a decisão de promover os estudantes, alertando a comunidade escolar que atitudes como estas não poderão se tornar rotina, tendo em vista que estudos de recuperação devem ter a missão de resgatar e promover o conhecimento dos estudantes. O mais importante, no processo, seria garantir a aprendizagem;
ii) que a escola repense seu Regimento Escolar, adotando a progressão parcial, uma vez que esta medida seria uma forma simples de resolver o imbróglio;

iii) que seja notificada a Secretaria Municipal de Educação no sentido de estabelecer um plano que vise à redução da distorção idade-série no município de São João da Fronteira (PI). A simples promoção dos estudantes agravaria o problema e suscitaria transgressão grave às missões delegadas aos gestores de recursos públicos no município;
iv) que seja informado ao Prof. Josivaldo Wilton Alves sobre o conteúdo do presente parecer, ao mesmo tempo que o mesmo seja parabenizado pelo compromisso que tem com a educação e com o cumprimento das normas vigentes. A ação do professor encheu de esperança este relator pela forma responsável com a qual tratou a situação.

Este é o Parecer, s. m. j.
Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 03 de setembro de 2015.
                  Cons. Francisco Soares Santos Filho – Relator.

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer do relator.

                     Cons.ª Eliana Maria Mendonça Sampaio
                                    Presidente do CEE/PI
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